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DAREDAÇÃO

Umacidadecommaisáreasver-
des e espaços para pedestres,
onde os novos prédios têm
maiorrecuolateral,menorbase
de garagens e não interferem
na direção dos ventos. Ou seja,
ummodo de urbanizar funcio-
nalecommelhorresultadoesté-
tico. Esse pode ser o futuro de
Santos caso a Prefeitura apro-
ve, do jeito que está, a nova Lei
deUsoeOcupaçãodoSolo.
Alguns detalhes do projeto

foramapresentadospelaSecre-
taria de Desenvolvimento Ur-
bano para empresários, na As-
sociação Comercial de Santos
(ACS).Umadasnovidadespro-
postas é a criação de áreas li-
vres de uso público (Alups). A
ideia é exigir que os novos em-
preendimentos tenhamumre-
cuo maior em relação à calça-
da, deixando um espaço sem
muro ou cerca para circulação
pública.
A medida seria obrigatória

em áreas commais demil me-
tros quadrados, classificadas

na lei como de adensamento
sustentável, como o trecho por
onde passará o Veículo Leve
sobreTrilhos(VLT).Nesses lo-
cais, 20% do lote seria para
Alup.NorestantedaZonaLes-
tedoMunicípio tambémhave-
ria exigência, mas o total pro-
posto é de 10%do lote, reverti-
do empotencial construtivo ao
empreendedor.
“Vai ter muitomais gente ao

longo do eixo do VLT e já tem
na orla. As calçadas não dão
conta, precisamos ter espaço
para pedestres, para áreas ver-
des.Nãoéuminstrumentoiné-
dito, émuitousadonoexterior,
como em Nova Iorque”, expli-
ca o arquiteto da Prefeitura e
coordenador do grupo técnico
de trabalho do Plano Diretor,
JoséMarquesCarriço.
Noprojeto estão outras duas

mudanças: a limitação de pro-
fundidade de acordo com o ei-
xo onde ficará o edifício e a
diminuição dos embasamen-
tos, onde geralmente ficam as
garagens, antes do início das
torres de apartamentos (veja

ilustração).Oobjetivoéfavore-
cer os ventos e o climadaCida-
de, diminuindo os recuos late-
rais e padronizando o posicio-
namentodasconstruções.

TRABALHOEMORADIA

Aumentar o número de mora-
dores em locais próximos ao
transporte coletivo é um dos

principaisplanosdaPrefeitura
coma nova lei. A proposta visa
estimular a verticalização, in-
centivandoaconstruçãodeHa-
bitação de Mercado Popular
(HMP)no traçado doVLT, es-
pecialmente na Avenida Fran-
cisco Glicério. Seriam prédios
sem garagens, com comércio
no térreo e consequentemente

mais baratos. No Centro, a
ideiaéamesma:adensar.

MAISCOMÉRCIOS

Aleiquerestenderapermissão
decomércioseserviçosparavias
locais. Emmuitos casos, não há
sequer uma padaria próxima às
moradias, condição constatada
na Zona Noroeste. “Queremos

gerar mais negócios e fazer
comqueapopulaçãocaminhe
menosaté o local de consumo,
para deixar mais o carro em
casa.Poroutrolado,vamosim-
pedir que esses locais ofertem
vagas de automóvel, para evi-
tar impacto muito forte do
trânsito no interior dos bair-
ros”,dizoarquiteto.

❚❚❚Empresários de todos os se-
tores, mas especialmente da
construção civil, acompanha-
ramaapresentação sobreano-
va lei na Associação Comercial
de Santos (ACS). Eles ainda
têm muitas dúvidas quanto
aos benefícios que as mudan-
çaspodemtrazer.
“Temos que tomar um certo

cuidadoparaverseessasmodi-
ficações são condizentes coma
realidade econômica da re-
gião. Em termos de qualidade
de vida, como cidadãos santis-
tas, almejamosumacidadedos
sonhos, mas essa cidade é difí-
cilderetrataratravésdeconcei-
tos filosóficos. A realidade do
País é umpouco distinta”, afir-
ma André Canoilas, empresá-
rioda construção civil e diretor
financeirodaACS.
Para o empresário Armênio

Mendes, as autoridades deve-
riam se preocupar em dimi-
nuir os custos das obras, que
são repassados ao consumidor
final. “Temcertas coisasqueeu
me pergunto se eles já analisa-
ram.Naminhaúltimaconstru-
ção, estou gastando R$ 4 mi-
lhões só para retirada e

destinação da terra das duas
garagenssubterrâneas.Encare-
cem a construção de uma for-
ma estúpida, temos que discu-
tir tudoisso”.
Para o arquiteto José Mar-

ques Carriço, os empresários
vão ter vantagens. “Estamos
convictos, porque fizemos as
contas inúmeras vezes e temos
absoluta certeza que esse tipo
de empreendimento (Habita-
çãodeMercadoPopular)éren-
tável. A resistência é normal,
mas quando eles analisarem
melhorvãomudardeposição”.

O secretário de Desenvolvi-
mentoUrbano,NelsonGonçal-
ves, lembra que o texto final da
lei ainda depende de sugestões
e revisões, até ser encaminha-
do ao prefeito e à CâmaraMu-
nicipal, o que deve acontecer
somenteno segundo semestre.
“É uma lei nova, revoga a anti-
ga e muda tudo. A ideia de
apresentar para esses grupode
empresários,produtoresdaati-
vidade econômica, é qualificar
a discussão em alto nível. A
ACS tem sido palco de debates
com resultados positivos e pa-
raaCidade”.

CASADEDEBATES

O presidente da ACS, Roberto
Clemente Santini, lembra da
importância de levar essa dis-
cussão aos empresários e con-
tribuir para o aprimoramento
da proposta. “Essa é a vocação
da Associação Comercial de
Santos e a Prefeitura está de
parabénspor iniciaraconversa
conosco.Agora faremosoutras
reuniões para discutir e inserir
a posição dos empresários de
todos os segmentos nessa nova
legislação”.

Leipropõe
mudanças
nosetorda
construção
Empresários estão sendo consultados

Texto final depende de discussões

VISITEAPARTAMENTOS
EMEXPOSIÇÃO.

PRONTOPARAMORAR.

A Phoenix sabe que
tão importante

quanto entregar
qualidade

é entregá-la no
prazo.
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LAZER NA COBERTURA: PISCINA ADULTO • PISCINA INFANTIL • SOLARIUM E DECK

• FITNESS CENTER • SALÃO DE FESTAS GOURMET

3 suítes • 160m2 • 3 vagas
3 dorms. • 1 suíte • 93 e 100m2 • 2 vagas

Memorial de Incorporação registrado sob R-2 da Matrícula n° 83.061, em 27/01/2012, no 2° Registro de Imóveis de Santos.
Construtora Phoenix: Rua XV de Novembro, 141 - Centro Histórico - Santos/SP.

www.phoenixscarlet.com.br - Informações: (13) 3223-9638
Conheça condições especiais de financiamento. Rua Bolivar, 138 - Boqueirão - a duas quadras da praia.

FINANCIAMENTO: INCORPORAÇÃO, CONSTRUÇÃO E VENDAS:

Regraspropostasparaaconstruçãocivil

AACS foiaprimeiraa teruma
apresentaçãosobreapropostae
poderásugerirmodificações.
Depois, adiscussãovaiparao
ConselhoMunicipal de
DesenvolvimentoUrbano
(CMDU).Nasequência serão
feitasaudiênciaspúblicas, para
queo texto final sejaenviadoao
prefeitoeàCâmaraMunicipal

Etapas

Área Livre de Uso Público (Alup)
A proposta é obrigar os novos
empreendimentos a ter um recuo maior em
relação à calçada, deixando um espaço, que
seria privado, livre para pedestres. A lei prevê
que em áreas de adensamento sustentável, ou
seja, em corredores viários, como no trecho do
Veículo Leve sobre Trilhos (VLT), esse total seja
de 20% do lote. Já no restante da Zona Leste,
10%. Nesses locais só seriam permitidas obras
de paisagismo, como jardins, bancos e espelhos
d'água (1/3 de área verde). Não poderiam ser
cercados de nenhumamaneira

Calçada

Eixo
Leste-Oeste

Base com
recuo

Recuo

Embasamento
Para conter a aumento no tamanho das bases
de estacionamentos, que são cada vez mais
comuns nos novos edifícios, a legislação quer
limitar esse total a 10 metros de altura.
As torres de apartamentos, que começam logo
acima desse embasamento, terão de ser
recuadas, não avançando sobre essa área.
A Prefeitura diz que não serão diminuídas as
vagas de estacionamento porque a taxa de
ocupação permitida subirá de 60 para 70%

Eixo
Para facilitar a circulação de ar na Cidade, a lei
pretende limitar a profundidade dos prédios
de acordo com o eixo em que eles estão sendo
construídos. Caso o empreendimento esteja
alinhado ao eixo Leste-Oeste, a profundidade
máxima será de 60 metros, porque esse é o
sentido que mais barra os ventos. Quanto mais
a construção for alinhada na direção Norte-Sul,
maior pode ser a profundidade. E quando
estiver no centro dessa direção, não há limite.
A ideia é incetivar prédios mais finos e
compridos, commais recuo nas laterais, que
ajudem no clima do Município
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